
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.767 - SC (2015/0082409-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DOLSAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IRINEU DOLSAN - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : MERCI TEREZINHA FAES ATANASIO 
AGRAVANTE : AMILTON JOSÉ ATANÁZIO 
AGRAVANTE : C DE A S  - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : M DE A S 
AGRAVANTE : GIULIANO DE AQUINO SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PERÍCIA. 
MÉTODO. BENFEITORIAS. INDENIZAÇÃO. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. 
DISTRIBUIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever o entendimento consignado pelo Tribunal de origem quanto ao método 
utilizado na perícia, à indenizabilidade das benfeitorias e à distribuição dos ônus de 
sucumbência, in casu, requer revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.767 - SC (2015/0082409-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DOLSAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IRINEU DOLSAN - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : MERCI TEREZINHA FAES ATANASIO 
AGRAVANTE : AMILTON JOSÉ ATANÁZIO 
AGRAVANTE : C DE A S  - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : M DE A S 
AGRAVANTE : GIULIANO DE AQUINO SANTOS 
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega, em suma, que a insurgência contra o método utilizado 

na perícia, contra o afastamento da indenização por benfeitorias e em relação aos ônus de 

sucumbência não demanda a análise do acervo fático-probatório dos autos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.767 - SC (2015/0082409-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, rever o entendimento consignado 

pelo Tribunal de origem quanto ao método utilizado na perícia, à indenizabilidade das 

benfeitorias e à distribuição dos ônus de sucumbência, in casu, requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. INDENIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO. 
CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. ART. 26, DL 
3.365/1941. PRETENSÃO. REEXAME. METODOLOGIA E CRITÉRIOS. 
LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. REVELIA. 
EXPROPRIADOS. DESNECESSIDADE. ACEITAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
OFERTA INICIAL. POSSIBILIDADE. DETERMINAÇÃO. PERÍCIA. 
SÚMULA 118/TFR. INOVAÇÃO RECURSAL. ADEQUAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. PERÍODO DE INCIDÊNCIA.

1. Não se conhece do agravo regimental na parte em que impugna 
matéria não julgada na decisão monocrática porque não tratada na petição do 
recurso especial.

2. Assim, não tendo sido impugnada a questão a respeito da base 
de cálculo e do período de incidência dos juros compensatórios, tem-se aqui 
inovação recursal cujo exame não se faz possível.

3. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que julga as teses 
esposadas pela parte, mas de modo contrário a seus interesses e pretensão.

4. O valor da indenização por desapropriação deve ser 
contemporâneo à avaliação judicial (art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941), não se 
processando o recurso especial para a imprecação desse montante quando o 
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expropriante almejar o reexame dos métodos e critérios utilizados no laudo 
pericial. Incidência da Súmula 07/STJ.

5. A revelia do expropriado não autoriza o acolhimento automático 
e obrigatório da oferta inicial feita pelo ente expropriante, não sendo dispensada a 
avaliação judicial. Súmula 118/TFR.

6. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nesse extensão, 
não provido.

(AgRg no REsp 1414864/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
11/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. RETENÇÃO DAS 
BENFEITORIAS POSTERIORES À CONSTITUIÇÃO DA SERVIDÃO. 
ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI 3.365/41. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. REEXAME. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Benfeitorias erigidas após a imissão na posse, sem autorização 
do Poder Público expropriante, não devem ser indenizadas se realizadas por 
terceiros. Inteligência do art. 26 do Decreto-Lei nº 3.365/41. Em outras palavras: 
se terceiros permanecem na posse do imóvel resolvem, sponte sua, erigir 
benfeitorias, mesmo que para uso próprio, devem possuir autorização do Ente 
Expropriante, visto que a lei veda indenização posterior à avaliação." (REsp 
910834/BA, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, Dj 
11/06/2007) 2. A inversão do que ficou decidido pelo Tribunal quanto ao 
preenchimento dos requisitos para o direito à indenização pelas benfeitorias, tal 
como postulada nas razões do apelo especial, exigiria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, o que se sabe vedado pela Súmula 7 do 
STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 29.603/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 19/12/2014).

ADMINISTRATIVO. REPARAÇÃO CIVIL. 
CONTAMINAÇÃO POR CÉSIO 137. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO 
CIVIL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM RECURSO 
REPETITIVO (RESP 1.251.993/PR). HONORÁRIOS E ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações 
indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto n. 20.910/1932, norma de 
caráter especial que afasta a incidência da norma geral do Código Civil. 
Orientação reafirmada em recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
(REsp 1.251.993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012).
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2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência 
consolidada do STJ, não há como afastar a incidência da Súmula 83/STJ que tem 
aplicação tanto nos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, como na alínea "a". Precedentes.

3. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito 
de perquirir eventual sucumbência recíproca dos litigantes, envolve a análise de 
questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, 
o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 563.308/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0082409-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 691.767 / SC

Número Origem: 200072050031175

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DOLSAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IRINEU DOLSAN - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : MERCI TEREZINHA FAES ATANASIO
AGRAVANTE : AMILTON JOSÉ ATANÁZIO
AGRAVANTE : C DE A S  - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : M DE A S
AGRAVANTE : GIULIANO DE AQUINO SANTOS
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DOLSAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IRINEU DOLSAN - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : MERCI TEREZINHA FAES ATANASIO
AGRAVANTE : AMILTON JOSÉ ATANÁZIO
AGRAVANTE : C DE A S  - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : M DE A S
AGRAVANTE : GIULIANO DE AQUINO SANTOS
ADVOGADO : GLAUCO HELENO RUBICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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